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Ofício nº 656/2018/GAB, Estância Velha, 19 de novembro de 2018.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Pelo presente, estamos encaminhando, incluso a este, o Projeto de Lei que “ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 768, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012, QUE TRATAM DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, para devida apreciação e votação dos Nobres Edis.
Atualmente, o Código Tributário do Município de Estância Velha prevê, dentre seus artigos 114 a 119, regras inadequadas acerca da contribuição de melhoria, espécie de tributo previsto no inciso III do art. 145 da Constituição Federal.
Essa incompatibilidade das normas municipais vigentes com a Constituição Federal, principalmente, e, em um segundo plano, com o Código Tributário, cria obstáculos para a cobrança dessa contribuição.
Em primeiro lugar, o fato gerador desse tributo não pode ser a obra pública, tal como previsto no art. 114 do nosso Código Tributário Municipal (CTM), mas a valorização imobiliária decorrente dela. 
Além disso, o art.115, que também se pretende modificar, não é claro quanto aos limites para a cobrança da contribuição de melhoria, que devem ser: em relação aos contribuintes, terá como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado; em relação ao limite global, o total de despesas necessárias à realização da obra pública. O CTM não prevê assim.
As demais modificações pretendidas servem apenas para adequar essas alterações que se pretende introduzir ao restante do texto desse Título do CTM que versa sobre a contribuição de melhoria.
Certa de que este projeto receberá toda a atenção de Vossas Excelências, submeto-o a Vossa apreciação, esperando que seja aprovado. Entretanto, caso entendam que são necessários ajustes, ou outras providências em relação a este projeto, as equipes do Poder Executivo estarão à disposição para discuti-los.
Agradeço.
                                                                             Maria Ivete de Godoy Grade

Prefeita Municipal

Ao Excelentíssimo Senhor
Valdeci de Vargas
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
ESTÂNCIA VELHA/RS
PROJETO DE LEI

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 768, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012, QUE TRATAM DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

A Prefeita Municipal de Estância Velha/RS.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O caput do art. 114 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 114. A contribuição de melhoria tem como fato gerador a valorização imobiliária decorrente de obras públicas”. (NR)
Art. 2º O caput do art. 115 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 115. A contribuição de melhoria terá como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado e como limite total as despesas necessárias à realização da obra pública.” (NR)
Art. 3º O art. 115 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, passa a vigorar acrescido do parágrafo único, com a seguinte redação:
“Art. 115. ……………………………………………………………….
Parágrafo único. As despesas a que se refere o “caput” deste artigo serão definidas para cada obra, ou conjunto de obras integrantes de um mesmo projeto, em memorial descritivo e orçamento detalhado de custo, elaborados pelo Poder Executivo Municipal.” (AC)
Art. 4º O caput do art. 117 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 117. A contribuição relativa a cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da obra pelos imóveis situados na zona beneficiada em função dos respectivos fatores individuais de valorização.” (NR)
Art. 5º O art. 117 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, passa a vigorar acrescido do parágrafo único, com a seguinte redação:
“Art. 117. ……………………………………………………………….
Parágrafo único. Por ocasião do respectivo lançamento, cada contribuinte deverá ser notificado do montante da contribuição, da forma e dos prazos de seu pagamento e dos elementos que integraram o respectivo cálculo.” (AC)
Art. 6º O caput do art. 118 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 118. Com base em informações que expressem as despesas necessárias à realização da obra pública, o agente público lotado na Secretaria da Fazenda, determinará, para cada obra, o valor a ser ressarcido através da contribuição de melhoria para fins de lançamento.” (NR) 
Art. 7º O caput do art. 119 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 119. As despesas necessárias à realização da obra pública abrangerão, dentre outras, aquelas relativas a estudos, projetos, fiscalização, desapropriações, administração, execução e financiamento, inclusive os encargos respectivos.” (NR)
Art. 8º Fica revogado o parágrafo único do art. 119 da Lei Municipal nº 768, de 27 de dezembro de 2002.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Estância Velha, em ...
Maria Ivete de Godoy Grade
                                                    Prefeita Municipal
Registre-se e Publique-se

Aurea Regina Silva de Brito Bauer

Secretária da Administração e Segurança Pública.

